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Fundão, casado com Maria Nela Dias Soares Vigário Jesus sob o
regime da comunhão geral, residente na mesma morada do primei-
ro outorgante, titular do bilhete de identidade n.º 586307, emitido
em 9 de Outubro de 1998, pelos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa;

5.º Paulo Sérgio da Silva Oliveira, número de identificação fiscal
208816160, natural da freguesia e concelho de Seia, casado com Ana
Helena de Castro Figueiredo Bastos Pereira Oliveira sob o regime da
comunhão de adquiridos, residente na Travessa dos Moinhos, 2, 2.º,
B, Alfragide, Amadora, titular do bilhete de identidade n.º 10180730,
emitido em 18 de Setembro de 2001, pelos Serviços de Identificação
Civil de Lisboa;

6.º José Manuel Rogeira de Jesus, número de identificação fiscal
171007417, natural de Angola, casado com Maria Elena Moura Va-
lente sob o regime da separação de bens, residente no Alto das
Marinheiras, São Romão, Seia, titular do bilhete de identidade
n.º 7844134, emitido em 21 de Maio de 2003, pelos Serviços de Iden-
tificação Civil da Guarda;

7.º Carlos António Gonçalves Catarino, número de identificação
fiscal 211708054, natural da freguesia da Sé Nova, concelho de Coim-
bra, casado com Maria João Falcão Lopes Moureira Catarino sob o
regime da separação de bens, residente na Rua de Miguel Torga, 200,
3.º, I, em Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 9819452, emi-
tido em 31 de Maio de 2004, pelos Serviços de Identificação Civil de
Coimbra;

8.º José Brito Figueiredo, número de identificação fiscal 180119974,
natural da freguesia de Loriga, concelho de Seia, casado com Lígia
Maria Monteiro Lopes de Campos Figueiredo sob o registe da comu-
nhão de adquiridos, residente na Avenida da Quinta Grande, 30 3.º, D,
Alfragide, Amadora, titular do bilhete de identidade n.º 6640530,
emitido em 15 de Janeiro de 2003, pelos Serviços de Identificação
Civil de Lisboa.

Artigo 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Charcutaria Espaço Gourmet, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida Lusíada, Centro Co-
mercial Colombo, loja 0,068/9, freguesia de São Domingos de Benfi-
ca, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, po-
dendo a mesma criar e encerrar sucursais, filiais, agências ou ou-
tras formas locais de representação, no território nacional ou no
estrangeiro.

Artigo 2.º

O objecto da sociedade consiste em restauração e charcutaria.

Artigo 3.º

O capital social é de 5000 euros, encontra-se integralmente reali-
zado em dinheiro e corresponde à soma de oito quotas iguais do valor
nominal de 625 euros cada, tituladas uma por cada sócio.

Artigo 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não
sócios.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

Artigo 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere ao sócios não cedentes.

Disposição transitória

Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Filipe Miguel Vigário
Silva de Jesus e José Brito Figueiredo.

Está conforme o original.

20 de Junho de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Margarida
Faria Moreira da Silva.

2010802160

CHIP — CENTRO DE HIGIENIZAÇÃO POR IONIZAÇÃO
DE PRODUTOS, S. A.

Anúncio n.º 7681-GA/2007

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 19 653;
identificação de pessoa colectiva n.º 506698300; inscrição n.º 3; nú-
meros e data das apresentações: 4-5/20040507.

Certifico que, por escritura de 19 de Março de 2004, exarada de
fl. 24 a fl. 25 do livro n.º 282-F do 2.º Cartório Notarial de Vila Nova
de Famalicão, foi aumentado o capital de 24 939,89 euros para
74 850 euros, tendo sido alterado o contrato social, que passa a ter a
seguinte redacção:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma CHIP — Centro de Higienização por
Ionização de Produtos, S. A.

Artigo 2.º

1 — A sede social é no Campus do Instituto Tecnológico e Nu-
clear, Estrada Nacional n.º 10, freguesia de Bobadela, concelho de Lou-
res, podendo ser transferida, nos termos da lei, por simples delibera-
ção do conselho de administração.

2 — O conselho de administração poderá criar, no país ou no es-
trangeiro as delegações ou quaisquer outras formas locais de represen-
tação que julgue convenientes.

3 — A sociedade poderá adquirir e alienar participações em socie-
dade de direito nacional ou estrangeiro, independentemente do seu
objecto social, e ainda que reguladas por lei especiais, bem como as-
sociar-se com outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, formar
novas sociedades, agrupamentos complementares de empresas, agru-
pamentos europeus de interesse económico, associações sem fins lu-
crativos, consórcios, associações em participação e outras formas
institucionais de cooperação.

Artigo 3.º

A sociedade tem por objecto social a esterilização e radiação de
todo o tipo de produtos ou bens, bem como a prestação dos demais
serviços conexos com esta actividade.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

Artigo 4.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de
74 850 euros, representado por 15 000 acções, no valor nominal de
4,99 euros cada.

2 — Os accionistas terão preferência na subscrição de novas ac-
ções, em futuros aumentos de capital.

Artigo 5.º

1 — A transmissão de acções nominativas carece de consentimen-
to da sociedade.

2 — Compete ao conselho de administração conceder ou recusar o
consentimento para a transmissão de acções nominativas.

3 — A deliberação do conselho de administração deve ser proferi-
da no prazo de 45 dias a contar da data em que o pedido de consen-
timento lhe for apresentado, considerando-se que é dado esse consen-
timento se nada for deliberado até ao fim do indicado prazo.

4 — Sendo recusado o consentimento, a sociedade obriga-se a fa-
zer adquirir por outra pessoa as acções a transmitir, nas condições de
preço e pagamento indicadas pelo alienante, sendo o valor a pagar
aquele que resultar do seu valor contabilístico, aferido pelo último
balanço aprovado.

Artigo 6.º

1 — As acções serão nominativas ou ao portador, reciprocamente
convertíveis, a requerimento e a custas do accionista.

2 — No caso de as acções serem representadas por títulos, pode-
rão existir títulos de 1, 100, 1000 e de 10 000 acções.

3 — Os títulos serão assinados por um administrador, podendo a
assinatura ser de chancela quando autorizada, enquanto não for adop-
tado o sistema de desmaterialização dos títulos.

4 — Poderão ser emitidas acções sem direito a voto, cabendo à
assembleia geral definir o método de cálculo do eventual prémio de
remição e as demais condições da mesma.
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5 — No caso de incumprimento da obrigação de remição, a socie-
dade fica constituída na obrigação de indemnizar o titular das obriga-
ções, em montante a determinar na deliberação de emissão.

6 — Fica desde já autorizada a emissão de acções escriturais ou a
conversão nestas, de acções tituladas, nos termos da legislação apli-
cável.

Artigo 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar quaisquer acções, com o acordo
do accionista ou, independentemente do seu consentimento, caso se
verifique o arresto, arrolamento, penhora, apreensão judicial ou in-
clusão das mesmas em massa falida ou insolvente e, ainda, se tais acções,
quando nominativas, tiverem sido cedidas ou transmitidas sem o ne-
cessário consentimento.

2 — A sociedade poderá, igualmente, amortizar quaisquer acções,
no caso de falecimento de um accionista.

3 — A deliberação de amortização terá de ser proferida no prazo
de 90 dias a contar do conhecimento do facto que lhe serve de fun-
damento.

4 — O conselho de administração comunicará por escrito, ao ac-
cionista, ao herdeiro ou herdeiros deste ou a qualquer outro adqui-
rente das acções a deliberação que consubstancia a amortização.

5 — O valor das acções amortizadas será o que corresponder ao
seu valor contabilístico, aferido pelo último balanço aprovado.

6 — O capital social será reduzido em conformidade com o nú-
mero de acções amortizadas.

Artigo 8.º

1 — A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações, nos
termos da lei e nas condições estabelecidas por deliberação dos accio-
nistas ou do conselho de administração.

2 — Poderão ser emitidas obrigações convertíveis em acções de
categorias especiais e obrigações com direito de subscrição de acções
de categorias especiais.

3 — Só poderá ser deliberada pelo conselho de administração a
emissão de um qualquer dos títulos de obrigações referidos no número
anterior se já existirem as categorias especiais de acções aí previstas.

Artigo 9.º

Poderão ser exigidas aos accionistas prestações acessórias de capi-
tal, devendo o montante e demais condições essenciais ser fixados
em assembleia geral.

CAPÍTULO III

Administração e fiscalização

Artigo 10.º

1 — A administração da sociedade será exercida por um conselho
de administração, composto por três membros, eleitos em assembleia
geral, com ou sem prestação de caução, conforme for deliberado por
este último órgão.

2 — Compete aos membros do conselho de administração a esco-
lha do respectivo presidente, caso o mesmo não tenha já sido desig-
nado pela assembleia geral.

Artigo 11.º

1 — A sociedade obriga-se pela assinatura de dois membros do
conselho de administração, sendo uma destas, obrigatoriamente, a do
respectivo presidente.

2 — A sociedade poderá constituir mandatários, nos termos da lei.
3 — Os documentos de mero expediente poderão ser assinados por

um só dos membros do conselho de administração.
4 — O conselho de administração poderá delegar no respectivo

presidente os poderes de gestão, com respeito pelos limites decorren-
tes da lei.

Artigo 12.º

Fica expressamente proibido aos administradores e mandatários
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios so-
ciais.

Artigo 13.º

1 — O conselho de administração reúne ordinariamente uma vez
por mês, na sede da sociedade e em data a designar pelo respectivo
presidente.

2 — São válidas, independentemente de convocação, as delibera-
ções tomadas em reuniões do conselho de administração em que com-
pareçam todos os seus membros.

3 — O conselho de administração poderá reunir extraordinariamen-
te, sempre que convocado pelo respectivo presidente ou por dois dos
respectivos membros.

4 — Qualquer administrador pode fazer-se representar nas reu-
niões do conselho de administração por outro elemento deste órgão,
mediante credencial, dirigida ao presidente, que refira expressamente
os poderes conferidos.

5 — As deliberações do conselho de administração são tomadas por
maioria de votos, tendo o presidente do órgão direito a voto de qua-
lidade, em caso de empate.

Artigo 14.º

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único e a um su-
plente, que serão obrigatoriamente revisores oficiais de contas ou
sociedade de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO IV

Assembleia geral

Artigo 15.º

1 — A assembleia geral é constituída pelos accionistas com direito
a voto, possuidores de acções ou de títulos de subscrição que as subs-
tituam e que, até oito dias antes da realização da reunião, as tenham:

a) Averbado em seu nome, nos registos da sociedade, sendo nomi-
nativas;

b) Registadas em seu nome, nos livros da sociedade, ou depositadas
numa instituição de crédito, sendo ao portador;

c) Inscrito em conta de valores mobiliários escriturais, se revesti-
rem essa natureza.

2 — O depósito em instituição de crédito e a inscrição referida
na alínea c) do número anterior, têm de ser comprovados por car-
ta emitida pela respectiva instituição, carta essa que terá de dar
entrada na sociedade até ao início do prazo referido no número
anterior.

3 — Os accionistas e os obrigacionistas sem direito a participar
nas reuniões da assembleia geral e que não exerçam cargos nos órgãos
sociais, só poderão assistir às mesmas se forem previamente autori-
zados pelo presidente da mesa.

4 — A autorização referida no número anterior, quando concedi-
da, poderá ser revogada pela assembleia geral, através de deliberação
tomada por maioria dos votos expressos.

Artigo 16.º

1 — Os accionistas que sejam pessoas singulares poderão fazer-se
representar nas reuniões da assembleia geral, por cônjuge, ascendente
ou descendente, por administrador ou por outro accionista, mediante
carta dirigida ao presidente da mesa, que indique o nome, com domi-
cílio do representante e a data da reunião em que se verificar a repre-
sentação.

2 — As pessoas colectivas far-se-ão representar por quem para o
efeito designarem, através de carta dirigida ao presidente da mesa,
indicando o nome e morada do representante, a extensão dos poderes
conferidos, assim como a data e ordem de trabalhos da reunião em
que será exercida a representação.

Artigo 17.º

A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente e
um secretário.

Artigo 18.º

1 — A assembleia geral dos accionistas reunirá, em sessão ordiná-
ria, no primeiro trimestre de cada ano e, extraordinariamente, sem-
pre que o conselho de administração ou o fiscal único o julguem con-
veniente e, ainda, a requerimento dos accionistas que representem o
capital mínimo estabelecido na lei.

2 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria do votos apurados em cada reunião, salvo quando a lei ou os esta-
tutos exigirem maioria qualificada.

3 — A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.

Artigo 19.º

1 — As assembleias gerais serão convocadas pelo presidente da
mesa, devendo a respectiva convocatória ser publicada num jornal da
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localidade de sede social ou por cartas registadas, quando sejam nomi-
nativas todas as acções.

2 — A assembleia geral pode deliberar, em primeira convocação,
qualquer que seja o número de accionistas presentes ou representados,
salvo o disposto no número seguinte.

3 — Para que a assembleia possa deliberar, em primeira convoca-
ção, sobre o aumento do capital social, a alteração do contrato da
sociedade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade ou outros
assuntos para os quais a lei exija maioria qualificada, devem estar
presentes ou representados accionistas, que detenham, pelo menos,
acções correspondentes a metade do capital social.

4 — Em segunda convocação, a assembleia pode deliberar seja qual
for o número de accionistas presentes ou representados e o capital
por eles representado.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 20.º

Os membros dos órgãos sociais serão remunerados ou não, confor-
me o que for deliberado em assembleia geral, podendo haver adminis-
tradores não remunerados.

Artigo 21.º

1 — O mandato dos membros do conselho de administração é de
quatro anos, sendo permitida a sua reeleição, por uma ou mais vezes.

2 — O mandato do fiscal único é igualmente de quatro anos, sendo
possível a sua reeleição, também por uma ou mais vezes.

Artigo 22.º

Aos resultados líquidos evidenciados pelos documentos de presta-
ção de contas anuais, serão deduzidas as importâncias necessárias à
formação ou reconstituição da reserva legal, tendo o remanescente a
aplicação que for determinada em assembleia geral, podendo esta de-
liberar distribuí-los, total ou parcialmente, ou afectá-los a reservas.

Artigo 23.º.

1 — Sendo emitidas novas acções, em virtude de aumento de capi-
tal, estas só quinhoarão nos lucros a distribuir nos termos determina-
dos na própria deliberação de aumento e, na falta de tal determina-
ção, proporcionalmente ao período que medeia entre a entrega das
cautelas ou dos títulos provisórios e o encerramento do exercício
social.

2 — Em caso de aumento de capital social, por incorporação de
reservas, a emissão de novas acções respeitará a proporção de entre
as várias categorias existentes, sendo atribuídas a cada accionista ac-
ções da espécie ou espécies por ele detidas.

Artigo 24.º.

O conselho de administração poderá designar um secretário da so-
ciedade e um suplente, nos termos e com as funções previstas na lei.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

11 de Outubro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Maria Emília
Gonçalves.

2002125104

CITYVAN — CARROÇARIAS EM KIT, L.DA

Anúncio n.º 7681-GB/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 746/920221; identificação de pessoa colectiva n.º 502710896;
data: 300605.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme.

4 de Setembro de 2006. — A Adjunta da Conservadora, Manuela
Gonçalves.

2009731077

Anúncio n.º 7681-GC/2007

Conservatória do Registo Comercial de Paços de Ferreira. Matrí-
cula n.º 746/920221; identificação de pessoa colectiva n.º 502710896;
data: 30062005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
depósito da prestação de contas do ano de 2004.

Está conforme.

5 de Setembro de 2006. — A Adjunta da Conservadora, Manuela
Gonçalves.

2004418400

CLIMAUDIO — MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO
DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Anúncio n.º 7681-GD/2007

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula
n.º 19 047; identificação de pessoa colectiva n.º 507065360; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 2/20041220.

Certifico que, por escritura de 23 de Setembro de 2004, exarada de
fl. 8 a fl. 9 do livro n.º 224-E do Cartório Notarial de Ourém, foi
constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelo seguinte contrato:

Artigo 1.º

1 — A sociedade adopta a firma CLIMAUDIO — Manutenção e
Reparação de Automóveis, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Santo Eloy, 55, letra A,
na localidade de Pontinha, freguesia de Pontinha e concelho de Odi-
velas.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslo-
cada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, poden-
do ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou estrangeiro.

Artigo 2.º

O objecto da sociedade consiste na manutenção e reparação de
veículos automóveis, comércio de peças e acessórios para veículos
automóveis.

Artigo 3.º

1 — O capital social é de 10 000 euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas:

Uma de valor nominal de 5000 euros, pertencente ao sócio Antó-
nio Alberto Alves Afonso.

E outra no mesmo valor nominal de 5000 euros, pertencente ao
sócio José António Ferreira Bernardo Vasconcelos.

2 — Com a unanimidade dos votos correspondentes a todo o capi-
tal social, poderão ser exigidas prestações suplementares de capital,
até ao montante global de 200 000 euro e restituídas quando for per-
mitido.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

Artigo 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios, que, desde já,
ficam nomeados gerentes.

2 — Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

Artigo 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.




